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LEI MUNICIPAL Nº 4.134, DE 03/10/2017 

Dispõe sobre a aplicação da Lei Estadual 

nº 14.170/2002 no município de Ponte 

Nova. 

 

A Câmara Municipal de Ponte Nova aprova, e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei define critérios para aplicar no município de Ponte Nova as 

disposições da Lei Estadual nº 14.170, de 15.01.2002, que determina imposição de 

sanções a pessoa jurídica por ato discriminatório praticado contra pessoa em 

virtude de sua orientação sexual, e do Decreto Estadual nº 43.683, de 10.12.2003, 

que regulamenta a Lei nº 14.170/2002. 

Art. 2º São partes legítimas para encaminhar requerimentos de apuração 

de infrações ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Minas 

Gerais, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Ponte Nova e a 

Ouvidoria Municipal, entre os demais legitimados especificados no art. 7º do 

Decreto Estadual nº 43.683/2003. 

Parágrafo único. A autoridade municipal, verificando a ocorrência de atos 

de violência ou outras formas de discriminação ou preconceito, nos termos do § 3º 

do art. 3º do Decreto nº 43.683/2003, inclusive por motivo de identidade psicológica 

de gênero (psicossexualidade), encaminhará o requerimento às demais 

autoridades públicas competentes, sem prejuízo da aplicação das sanções na 

forma ali especificadas. 

Art. 3º Discriminação, coação ou atentado de agente público municipal, da 

administração direta ou indireta, contra pessoa em virtude de sua orientação 

sexual, inclusive identidade psicológica de gênero, sujeitará o agente a processo 

disciplinar, nos termos do artigo 4º da Lei Estadual nº 14.170/2002 e artigos 151 e 

seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos de Ponte Nova (Lei Municipal nº 

1.522/90, consolidada pela Lei Municipal nº 2.902/06), sem prejuízo das demais 

sanções previstas na Lei Estadual nº 14.170/2002. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições contrárias. 

 Ponte Nova – MG, 3 de outubro de 2017. 
 

Wagner Mol Guimarães 
Prefeito Municipal  

 
Fernando Antônio de Andrade 

 Secretário Municipal de Governo  
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